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Argumentos mais frequentes para 
uso da coparticipação financeira

Modera• ção da demanda;

Gera• ção de recursos financeiros adicionais;

Amplia• ção da cobertura; 

Controle• social; e 

Equidade• . 



Histórico em outros países

Fran• ça - ticket moderateur, equivalente a 20% 
do custo da hospitalização ou do atendimento
ambulatorial, exceto nas internações por
doenças catastróficas ou de longa duração, 
atenção à maternidade e aos acidentes de 
trabalho;

• Bélgica - usuário desembolsa 25% dos custos
dos serviços médicos [Roemer (1969)]. 





Histórico em outros países

• Cherkin, Grothaus and Wagner (1989): $5 
copay – redução do número de consultas;

• Selby, Fireman and Swain (1996): copay em 
atendimentos em pronto socorro – redução 
significativa do número de atendimentos;

• Eichner (1996): aumento do copay não
demonstrou impactos sobre a saúde;



Histórico em outros países

• Goldman et al. (2004) and Landsman:  co-insurante
sobre a prescrição de medicamentos é “preço 
responsivo” e varia em função da condição de 
saúde, se crônica ou aguda (o compartilhamento 
de risco reduz a utilização)

• Chandra, Gruber e McKnight (2006): utilização de 
consultas médicas de idosos é preço responsivo, 
reduzindo a taxa de consultas em 18%. O co-
pagamento também reduziu a utilização de 
medicamentos prescritos de 7% -19%.





Incentivos e Risco Moral nos Planos de Saúde no Brasil, Anderson Stancioli, 2002. USP







Autogestão, 98.611 mil beneficiários, 2015





Exemplo de cálculo da sobreutilização

Consultas • – plano SEM coparticipacao x COM coparticipação

Sobreutiliza• ção = E ( yS,x1 / DS=1) – E ( yS,x1 / DS=0)

E ( • yS / DS=1) – E ( yS / DS=0) = Sobreutilizacã̧o = 5,03 – 4,03 = 1,00

Sobreutiliza• ção como % da utilização média estimada 
Consultas – médicas (1,00 como % de 5,03) = 25% 

Onde yS é a utilização da subamostra SEM coparticipação; DS=1 são indivíduos que 
possuem plano SEM coparticipação e DS=0 são indivíduos que possuem plano COM 
coparticipação e X1 é vetor de atributos dos indivíduos SEM coparticipação. 









Os resultados demonstram que a coparticipação 
financeira é capaz de moderar o uso do plano

Diferentes níveis de coparticipação entre 
planos não pareceram influenciar tanto a 
utilização quanto o ter ou não ter o fator

A avaliação de coparticipação ou franquia 
em internações requer análise em separado 
dos procedimentos ambulatoriais

Não foi objeto do levantamento identificar se o 
fator moderador poderia resultar em algum 
prejuízo à saúde dos beneficiários

Conclusões
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